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DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DO PARANÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° /2023 

Altera dispositivo da Lei Complementar n° 136, de 
19 de maio de 2011, que estabeleceu a Lei Orgânica 
da Defensoria Pública do Estado do Paraná, inserin-
do a promoção da igualdade racial como atribuição 
de Núcleo Especializado.  

Art.  1° 0  art.  40, §2°, da Lei Complementar n° 136, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

Art.  40  

§ 2°  

XI Núcleo de Promoção da Igualdade Racial.  

Art.  2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

Os dados estatisticos indicam a grande desigualdade racial existente no pais. De acor-

do com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (PNAD Educação 2019) 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a taxa de analfabetismo entre pretos 

e pardos é mais do que o dobro da registrada entre brancos (3,4%). No mesmo levantamento, 

se avalia que 70% dos jovens de 14 a 29 anos fora da escola eram negros, e apenas 27% des-

tes eram brancos'.  Qs  dados publicados pelo  Forum  de Segurança Pública demonstram que 

72% dos homicídios no Brasil em 2022 foram de pessoas negras, além do registro de 13.830 

casos de injuria racial e 6.003 casos de racismo, em 2021, no Brasil'. 

Nesse contexto e considerando as atribuições constitucionais da Defensoria Pública, 

não há sentido em não constar da lei orgânica estadual a previsão de um núcleo especializado 

voltado a esta temática. O presente projeto de lei complementar objetiva preencher essa lacu-

na, inserindo-se em uma gama de diversos projetos interinstitucionais no âmbito do programa 

"Paraná sem Racismo",  corn  a coordenação do Governo do Estado por meio de sua Secretaria 

da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa. 

Não há impacto orçamentário e financeiro  corn  a mera alteração legislativa, sendo 

obrigatória a declaração de disponibilidade orçamentária por ocasião de sua implementação, 

quando conveniente e oportuno. Pelo exposto, submetemos a proposta à apreciação da E. As-

sembleia Legislativa do Estado do Paraná que tanto tem contribuído para o aperfeiçoamento 

desta instituição. 
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 

Em cumprimento à  LC  101/2000, a Defensoria Pública informa que o presente Projeto 

de Lei não representa impacto aos cofres pdblicos. No momento conveniente e oportuno de 

sua implementação, através da designação de defensor/a público/a coordenador/a,  sera  obri-

gatória, nos termos da lei, a demonstração de disponibilidade orçamentária por parte do ges-

tor. 

Desta feita, deixo de apresentar cálculos de estimativa de impacto orçamentdrio. 
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DECLARAÇÃO 

Declaro, em atendimento ao disposto no artigo 16, inciso II, dá Lei Complementar Federal n° 

101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o presente Projeto de Lei 

apresenta adequação com o orçamento da Defensoria Pública do Estado do Paraná para o 

exercício de 2023, aprovado pela Lei n° 21.347 de 23 de dezembro de 2022 (Lei Orçamenta-

ria Anual), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), aprovado pela Lei n" 20.077, de 

18 de dezembro de 2019 e com as diretrizes orçamentárias aprovadas pela Lei n° 21.228, de 

06 de setembro de 2022 (LDO). 

Curitiba, 19 de outubro de 2023. 
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Oficio n° 228/2023/GAB/DPG Curitiba, 19 de outubro de 2023 

A Sua Excelência 
Deputado Ademar Traiano 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  Parana  

Assunto: Trata de núcleo especializado de promoção da igualdade racial da Defensoria 
Pública do Estado. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência Projeto de Lei Complementar que prevê a criação de 

núcleo especializado da Defensoria Pública do Estado do Paraná voltado à promoção da 

igualdade racial. 

A proposta se insere entre as diversas medidas interinstitucionais em curso de elabora-

ção no âmbito do programa  "Parana.  sem Racismo", coordenado pelo Governo do Estado, 

com previsâo de anuncio no mas de novembro. A DPE-PR recebeu, inclusive, pedido expres-

so da Exnaa. Secretária de Estado Leandre Dal Ponte para que procedesse a viabilização de 

um núcleo especializado voltado à temática (Oficio n.° 263/2023-DGISEMIRI). Não há im-

pacto orçamentário e financeiro com a alteração legislitiva per se. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa o necessário apoio e 

consequente aprovação, reitero a Vossa Excelência os protestos de apreço e consideração. 
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Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 23 de outubro de 2023 e 
foi autuada como Projeto de Lei Complementar nº 10/2023.

 

 

Curitiba, 23 de outubro de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA
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Lei Complementar 136 - 19 de Maio de 2011 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 8469 de 19 de Maio de 2011 
 

 

(vide Lei Complementar 200 de 05/12/2016) 

 

Estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná. 

 

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1º A Defensoria Pública do Estado do Paraná é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a promoção dos direitos humanos, a orientação jurídica e a defesa, em 
todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados, assim considerados nos termos do inciso LXXIV do artigo 5º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 2º São princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná a unidade, a 
indivisibilidade e a independência na função. 

Art. 3º São objetivos da Defensoria Pública do Estado do Paraná: 

I - a afirmação do Estado Democrático de Direito; 

II - a prevalência e efetividade dos Direitos Humanos; 

III - a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório; 

IV - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais. 

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná na orientação 
jurídica e defesa dos necessitados, na forma do artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição da 
Republica Federativa do Brasil de 1988, dentre outras: 

I - prestar orientação jurídica e exercer defesa dos necessitados, em todos os graus; 

II - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à composição entre 
as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais 
técnicas de composição e administração de conflitos; 
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III - promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do 
ordenamento jurídico; 

IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores de suas carreiras 
para o exercício de suas atribuições; 

V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o contraditório em 
favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos os 
órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas 
capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses; 

VI - representar aos sistemas internacionais de proteção dos Direitos Humanos, postulando 
perante seus órgãos; 

VII - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada 
tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda 
puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes; 

VIII - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e individuais 
homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso LXXIV do artigo 5° da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

IX - impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de segurança ou 
qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de 
execução; 

X - promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, abrangendo 
seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo 
admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela; 

XI - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do 
idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica 
e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado; 

XII - acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em 
flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado; 

XIII - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; 

XIV - exercer a curadoria especial nos casos previstos em Lei; 

XV - atuar nos estabelecimentos penais e centros de socioeducação, visando assegurar às 
pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno dos direitos e garantias fundamentais; 

XVI - atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, abusos 
sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando o 
acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vítimas; 

XVII - atuar nos Juizados Especiais e respectivas Turmas Recursais; 
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XVIII - participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e municipais afetos 
às funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná, respeitadas as atribuições 
de seus ramos; 

XIX - executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive 
quando devidas por entes públicos, excetuando-se relativamente à Administração Direta do 
Estado do Paraná, destinando-se aos fundos geridos pela Defensoria Pública do Estado do 
Paraná e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná e à capacitação profissional de seus membros e servidores; 

XX - Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a 
pessoa jurídica de direito público à qual pertença; 

XXI - convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às suas funções 
institucionais. 

XXII - atuar nas demandas em que seja parte o nascituro para a defesa dos seus 
direitos. (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

§ 1º As funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná serão exercidas 
inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público. 

§ 2º O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendada pelo Defensor Público 
do Estado valerá como título executivo extrajudicial, inclusive quando celebrado com a pessoa 
jurídica de direito público. 

§ 3º A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado do Paraná será 
exercida pela Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

§ 4º A capacidade postulatória do Defensor Público do Estado decorre exclusivamente de sua 
nomeação e posse no cargo público. 

§ 5º Aos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná é garantido sentar-se no mesmo 
plano do Ministério Público do Estado do Paraná, nas ações em que o parquet figure como 
postulante. 

§ 6º Se o Defensor Público do Estado entender inexistir hipótese de atuação institucional, dará 
imediata ciência ao Defensor Público-Geral do Estado, que decidirá a controvérsia, indicando, se 
for o caso, outro Defensor Público do Estado para atuar. 

§ 7º O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é comprovado mediante apresentação 
de carteira funcional expedida pela Defensoria Pública do Estado do Paraná, conforme modelo 

previsto no Decreto Federal nº 7.360/2010, a qual valerá como documento de identidade e terá 
fé pública em todo território nacional. 

§ 8º O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é indelegável e privativo de membro 
da carreira. 

§ 9º Os estabelecimentos a que se refere o inciso XV do caput reservarão instalações 
adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte dos Defensores Públicos do 
Estado, bem como a esses fornecerão apoio administrativo, prestarão as informações solicitadas 
e disponibilizadas no Sistema Integrado de Informações da Secretaria de Estado da Justiça e da 
Cidadania do Estado do Paraná, criado pela Resolução nº 005/2011, publicada no Diário Oficial 
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nº 8397, e assegurarão acesso à documentação dos presos e internos, aos quais é assegurado o 
direito de entrevista com os Defensores Públicos do Estado. 

Art. 5º São direitos dos assistidos da Defensoria Pública do Estado do Paraná, além daqueles 
previstos no artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e demais Leis 
e atos normativos internos: 

I - a informação sobre: 

a) localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná; 

b) a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, perícias e 
outras providências necessárias à defesa de seus interesses. 

II - a qualidade e a eficiência do atendimento, observado o disposto no artigo 37, §3º da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

III - o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo Defensor Público 
do Estado; 

IV - o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural; 

V - a atuação de Defensores Públicos do Estado distintos, quando verificada a existência de 
interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas funções. 

TÍTULO II 

Normas Gerais para a Organização da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Art. 6º A Defensoria Pública do Estado do Paraná organizar-se-á de acordo com as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1º A estrutura das carreiras dos membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, a quantidade de cargos e a distribuição nas classes/categorias e os requisitos mínimos 
de ingresso estão contemplados no Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 2º O ingresso nas carreiras será sempre na referencia de vencimento inicial da categoria e de 
acordo com as demais exigências previstas em regulamento específico. 

§ 3º A criação de novas funções dentro de cada carreira e cargo obedecerá à iniciativa 
legislativa privativa. 

§ 4º O Defensor Público-Geral do Estado poderá, mediante aprovação do Conselho Superior da 

Defensoria Pública do Estado, alterar a quantidade das funções referentes a cada cargo desde 
que não extrapole o limite dos cargos criados em cada Grupo Ocupacional. 

§ 5º Compete aos cargos do Grupo Ocupacional Superior da Defensoria e Assistente Técnico da 
Defensoria Pública do Estado, o apoio e subsídio técnico, logístico e administrativo nas ações e 

trabalho da Defensoria Pública do Estado do Paraná , dentro das suas competências 
profissionais legais e das atribuições que lhes forem conferidas inerentes ao cargo assumido na 
forma do Perfil Profissiográfico. 
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§ 6º Será adotado Perfil Profissiográfico para a realização de concursos, dimensionamento de 
pessoal, avaliação de desempenho, movimentação entre unidades organizacionais, linha de 
promoção, linha de capacitação e demais institutos de desenvolvimento na carreira, a critério do 
órgão de administração de pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

§ 7º Autoriza a realização de teletrabalho (home office) para execução das tarefas 
desempenhadas por membros, servidores efetivos e comissionados da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná. (Incluído pela Lei Complementar 235 de 08/06/2021) 

Art. 7º À Defensoria Pública do Estado do Paraná é assegurada autonomia funcional, 
administrativa, financeira e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro dos 
limites estabelecidos no art. 134, §2º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, na Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cabendo-lhe especialmente: 

Art. 7º À Defensoria Pública do Estado do Paraná é assegurada autonomia funcional, 

administrativa e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro dos limites 
estabelecidos no § 2º do art. 134 da Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
cabendo-lhe especialmente: 

(Redação dada pela Lei Complementar 180 de 15/12/2014) 

I – abrir concurso público e prover os cargos da Carreira de Defensor Público do Estado e do 
Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

II – organizar os serviços auxiliares; 

III – praticar atos próprios de gestão; 

IV – compor os seus órgãos de administração superior e de atuação; 

V – elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; 

VI – praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do pessoal ativo da 
Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná; 

VII – exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 

Art. 8º A Defensoria Pública do Estado do Paraná elaborará sua proposta orçamentária 
atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na Constituição da República 
Federativa do Brasil 1988, Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo do Estado do Paraná 
para consolidação e encaminhamento ao Poder Legislativo do Estado do Paraná. 

§ 1º Se a Defensoria Pública do Estado do Paraná não encaminhar a respectiva proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder 

Executivo do Estado do Paraná considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária 
anual, os valores aprovados na Lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na forma do caput. 
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§ 2º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com 
os limites estipulados no caput, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fim 
de consolidação da proposta orçamentária anual. 

§ 3º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas 
que extrapolem os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, exceto se 
previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. 

§ 4º Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues, até o dia 20 (vinte) 
de cada mês, na forma do artigo 168 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

§ 5º As decisões da Defensoria Pública do Estado do Paraná, fundadas em sua autonomia 
funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e 
executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

§ 6º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, quanto à legalidade, legitimidade, aplicação de dotações e 

recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno estabelecido em Lei. 

TÍTULO III 
Da Organização da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Capítulo I 
Da Estrutura Organizacional 

Art. 9º A Defensoria Pública do Estado do Paraná compreende: 

Art. 9º A Defensoria Pública do Estado do Paraná compreende: (Redação dada pela Lei 
Complementar 248 de 01/08/2022) 

I - órgãos de administração superior: 

I - Órgãos de administração superior: (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

a) a Defensoria Pública-Geral do Estado; 

a) a Defensoria Pública-Geral do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

b) a Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado e a Segunda Subdefensoria Pública-Geral 
do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

b) a Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado e a Segunda Subdefensoria Pública-Geral 
do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 
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c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 
248 de 01/08/2022) 

d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado e a Subcorregedoria- Geral da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná. (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 
05/04/2018) 

d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado e a Subcorregedoria Geral da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

II - órgãos de atuação: 

II - Núcleos Regionais de Atendimento; (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

a) as Defensorias Públicas do Estado do Paraná; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

b) os Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado. 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

III - órgãos de execução: 

III - Órgãos de atuação: (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

a) os Defensores Públicos do Estado; 

a) as Defensorias Públicas do Estado do Paraná; (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

b) os Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado; (Incluído pela Lei Complementar 
248 de 01/08/2022) 

IV – órgãos auxiliares; 

IV – Órgãos de execução: os Defensores Públicos do Estado; (Redação dada pela Lei 
Complementar 248 de 01/08/2022) 

a) a Escola da Defensoria Pública do Estado; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

b) a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

c) a Coordenadoria Geral de Administração; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 
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d) a Coordenadoria de Planejamento Setorial; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

e) a Coordenadoria de Comunicação; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

f) a Coordenadoria de Tecnologia da Informação; 

f) a Coordenadoria Jurídica; (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 
05/04/2018) (Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

g) os Centros de Atendimento Multidisciplinar; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

h) os Assessores Jurídicos; 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

i) os Estagiários. 
(Revogado pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

V - Órgãos auxiliares: (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

a) a Escola da Defensoria Pública do Estado; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

b) a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

c) a Coordenadoria-Geral de Administração; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

d) a Coordenadoria de Planejamento Setorial; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

e) a Coordenadoria de Comunicação; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

f) a Coordenadoria Jurídica; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

g) a Central de Relacionamento com o Cidadão e o Centro Estadual de Atendimento 
Multidisciplinar; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

h) os Assessores Jurídicos; (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

i) os Estagiários. (Incluído pela Lei Complementar 248 de 01/08/2022) 

Seção I 
Da Defensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 10 A Defensoria Pública do Estado do Paraná tem por chefe o Defensor Público-Geral do 

Estado, a quem compete dirigir a Defensoria Pública do Estado do Paraná, superintender e 
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coordenar suas atividades, orientando sua atuação e representando-a judicial e 
extrajudicialmente. 

Art. 11 O Defensor Público-Geral do Estado contará com 03 (três) cargos de provimento em 
comissão de Assessor Técnico da Defensoria Pública-Geral, simbologia DAS-2, os quais terão 
remuneração única conforme Anexo II, parte integrante desta Lei Complementar. 

Art. 12 A estrutura administrativa mínima para assessoramento do Gabinete da Defensoria 
Pública-Geral, conforme Anexo III, a qual será composta por: 

Art. 12 A estrutura administrativa mínima para assessoramento do Gabinete da Defensoria 
Pública-Geral, conforme Anexo III, será composta por: 

(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

Art. 12 A estrutura administrativa mínima para assessoramento do Gabinete da Defensoria 

Pública-Geral, conforme Anexo III desta Lei Complementar, será composta por: (Redação dada 
pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

Art. 12 A estrutura administrativa mínima para assessoramento do Gabinete da Defensoria 
Pública-Geral será composta por: (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

I – 01 (um) Defensor Público-Geral do Estado; 

I – um Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 
05/04/2018) 

I – um Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 
22/11/2021) 

II - 01 (um) Defensor Público Chefe de Gabinete; 

II - um Defensor Público Chefe de Gabinete; (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 
05/04/2018) 

II - um Defensor Público Chefe de Gabinete; (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 
22/11/2021) 

III – 01 (um) cargo de nível superior com graduação em Secretariado Executivo; 

III – um Defensor Público Assessor de Projetos Especiais; (Redação dada pela Lei 
Complementar 209 de 05/04/2018) 

III – um Defensor Público Assessor de Projetos Especiais; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

IV – 01 (um) cargo de nível superior com graduação em Direito; 

IV – um cargo de nível superior com graduação em Secretariado Executivo; (Redação dada pela 
Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 
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IV – três Defensores Públicos Assessores Especiais do Gabinete do Defensor Público-
Geral; (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

V – 02 (dois) Técnicos Administrativos. 

V – um cargo de nível superior com graduação em Direito; (Redação dada pela Lei 
Complementar 209 de 05/04/2018) 

V – um cargo de nível superior com graduação em Secretariado Executivo; (Redação dada pela 
Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

VI – dois Técnicos Administrativos. (Incluído pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

VI – um cargo de nível superior com graduação em Direito; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

VII –  dois Técnicos Administrativos. (Incluído pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

Parágrafo único. Caberá ao Defensor Público Assessor de Projetos Especiais coordenar 
estudos, orientar, acompanhar, fiscalizar e executar projetos estratégicos para a Defensoria 
Pública, assim considerados pelo Defensor Público-Geral. (NR) (Incluído pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 

Parágrafo único. Facultado ao Defensor Público-Geral a designação de membro para 
representação institucional em Brasília/DF, ocasião em que o membro afastado ocupará a 

função de Defensor Público Assessor Especial do Gabinete do Defensor Público-Geral. (Redação 
dada pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

§ 1º Facultado ao Defensor Público-Geral a designação de membro para representação 
institucional em Brasília/DF, ocasião em que o membro afastado ocupará a função de Defensor 
Público Assessor Especial do Gabinete do Defensor Público-Geral. (Redação dada pela Lei 
Complementar 248 de 01/08/2022) 

§ 2º O Coordenador da Central de Relacionamento com o Cidadão ocupará a função de 
Defensor Público Assessor Especial do Gabinete do Defensor Público-Geral. (Incluído pela Lei 
Complementar 248 de 01/08/2022) 

Art. 13 O Governador do Estado nomeará o Defensor Público-Geral do Estado eleito pelo maior 
número de votos dentre os membros estáveis da Carreira de Defensor Público do Estado e 
maiores de 35 (trinta e cinco) anos, mediante voto direto, unipessoal, obrigatório e secreto dos 
membros ativos da Carreira de Defensor Público do Estado, para mandato de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 

Art. 13 O Governador do Estado nomeará, no prazo de 15 (quinze) dias, o Defensor Público-

Geral do Estado eleito pelo maior número de votos dentre os membros estáveis da Carreira de 

Defensor Público do Estado e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, mediante voto direto, 
unipessoal, obrigatório e secreto dos membros ativos da Carreira de Defensor Público do 
Estado, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução. 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

Art. 13 O Defensor Público Geral do Estado será nomeado pelo Governador do Estado, dentre 
membros estáveis da carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice 
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formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para mandato 
de dois anos, permitida uma recondução. 

(Redação dada pela Lei Complementar 180 de 15/12/2014) 

Parágrafo único Havendo empate serão utilizados os critérios de antiguidade na Carreira de 

Defensor Público do Estado e o de maior idade, respectivamente, para o desempate. 
(Revogado pela Lei Complementar 180 de 15/12/2014) 

Art. 14 O Defensor Público-Geral do Estado será substituído, em suas faltas, impedimentos, 
licenças e férias, pelo Subdefensor Público-Geral do Estado. 

Art. 14 O Defensor Público-Geral do Estado será substituído, em suas faltas, impedimentos, 
licenças e férias, pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado ou pelo Segundo 
Subdefensor Público-Geral, sucessivamente. (NR) (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 
05/04/2018) 

Art. 15 Na vacância do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, o Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná, no prazo de 10 (dez) dias contados do evento, 
publicará as normas regulamentadoras do processo eleitoral obedecendo, disposto nessa Lei 
Complementar. 

Art. 15 Na vacância do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, o Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná, no prazo de 10 (dez) dias contados do evento, 
publicará as normas regulamentadoras do processo eleitoral obedecendo ao disposto nesta Lei 

Complementar. 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

Art. 16 A posse no cargo de Defensor Público-Geral do Estado e o respectivo exercício 

ocorrerão no prazo de 05 (cinco) dias contados de sua nomeação ou do exaurimento do prazo 
previsto no artigo 11, parágrafo único, desta Lei Complementar. 

Art. 16 A posse no cargo de Defensor Público-Geral do Estado e o respectivo exercício 
ocorrerão no prazo de 05 (cinco) dias contados de sua nomeação ou do exaurimento do prazo 
previsto no artigo 13, caput, desta Lei Complementar. 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

Art. 16 A posse no cargo de Defensor Público-Geral do Estado e o respectivo exercício 
ocorrerão no primeiro dia útil do mês de fevereiro seguinte. (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

Parágrafo único No ato de posse e exercício o Defensor Público-Geral do Estado deverá fazer 
declaração pública de seus bens a ser renovada quando do término do mandato. 

Parágrafo único No ato de posse e exercício o Defensor Público-Geral do Estado deverá fazer 
declaração pública de seus bens a ser renovada quando do término do mandato. (Redação dada 
pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

Art. 17 O Defensor Público-Geral do Estado será destituído em caso de: 

Art. 17 O Defensor Público-Geral do Estado será destituído em caso de: (Redação dada pela Lei 
Complementar 223 de 17/06/2020) 
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I – abuso de poder; 

I – abuso de poder; (Redação dada pela Lei Complementar 223 de 17/06/2020) 

II – conduta incompatível; 

II – conduta incompatível; (Redação dada pela Lei Complementar 223 de 17/06/2020) 

III – grave omissão nos deveres do cargo. 

III – grave omissão nos deveres do cargo. (Redação dada pela Lei Complementar 223 de 
17/06/2020) 

Parágrafo único A destituição do Defensor Público-Geral do Estado ocorrerá mediante 
iniciativa do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado e por deliberação da maioria 
absoluta dos membros da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, sendo assegurada a 
ampla defesa e o direito ao contraditório. 

§ 1º A destituição do Defensor Público-Geral do Estado ocorrerá mediante iniciativa do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado e por deliberação da maioria absoluta dos 
membros da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, sendo assegurada a ampla defesa e o 
direito ao contraditório. (Redação dada pela Lei Complementar 223 de 17/06/2020) 

§ 2º O Conselho Superior decidirá, por 2/3 (dois terços) de seus oito membros com direito a 
voto, sobre a admissibilidade da representação para a destituição do Defensor Público-Geral, 

desde que formulada por 1/3 (um terço) de seus integrantes ou, no mínimo, por 1/5 (um 
quinto) dos membros da Defensoria Pública em atividade. (Incluído pela Lei Complementar 223 
de 17/06/2020) 

Art. 18 Compete privativamente ao Defensor Público-Geral do Estado, além de outras 
atribuições que lhe sejam conferidas por Lei ou que forem inerentes a seu cargo: 

I – dirigir a Defensoria Pública do Estado do Paraná, superintender e coordenar suas atividades 
e orientar-lhe a atuação; 

II – representar a Defensoria Pública do Estado do Paraná judicial e extrajudicialmente; 

III – velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição; 

IV – integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná; 

V – submeter ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná da proposta de 
criação ou de alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

VI – autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

VII – estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná; 

VIII – dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, com recurso para seu Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 
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IX – proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares promovidos 
pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

(Revogado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

X – instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná, por recomendação de seu Conselho Superior; 

IX – instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, por recomendação de seu Conselho Superior; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XI – abrir concursos públicos para ingresso nas Carreiras da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná; 

X – abrir concursos públicos para ingresso nas Carreiras da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XII – determinar correições extraordinárias; 

XI – determinar correições extraordinárias; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XIII – praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal; 

XII – praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XIV – convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

XIII – convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XV – designar membro da Defensoria Pública do Estado do Paraná para exercício de suas 
atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante 
Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria; 

XIV – designar membro da Defensoria Pública do Estado do Paraná para exercício de suas 
atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, perante 
Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XVI – aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado, assegurada a ampla defesa; 

XV – aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado, assegurada a ampla defesa; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XVII - delegar atribuições à autoridade que lhe seja subordinada, na forma desta Lei 
Complementar; 
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XVI - delegar atribuições à autoridade que lhe seja subordinada, na forma desta Lei 
Complementar; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XVIII – requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos membros da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná, quando estes se encontrarem ameaçados em razão do 
desempenho de suas atribuições institucionais; 

XVII – requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos membros da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, quando estes se encontrarem ameaçados em razão do 
desempenho de suas atribuições institucionais; 

(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XIX – apresentar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado do Paraná ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado; 

XVIII – apresentar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado do Paraná ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XX – prover os cargos iniciais da carreira, promover, exonerar, bem como praticar todo e 
qualquer ato que importe em provimento ou vacância dos cargos da Carreira de Defensores 
Públicos do Estado e de servidores auxiliares; 

XIX – prover os cargos iniciais da carreira, promover, exonerar, bem como praticar todo e 
qualquer ato que importe em provimento ou vacância dos cargos da Carreira de Defensores 
Públicos do Estado e de servidores auxiliares; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XIX – promover, exonerar, bem como praticar todo e qualquer ato que importe em provimento 
ou vacância dos cargos da Carreira de Defensor Público do Estado do Paraná e de servidores 

auxiliares, ressalvada a regra do art. 86 desta Lei Complementar; 
(Redação dada pela Lei Complementar 180 de 15/12/2014) 

XXI – dar posse e exercício aos membros da Carreira de Defensor Público do Estado e de 
servidores do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

XX – dar posse e exercício aos membros da Carreira de Defensor Público do Estado e de 
servidores do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXII –  propor ao Poder Legislativo o reajuste dos vencimentos de seus membros, bem como a 
criação de cargos da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

XXI –  propor ao Poder Legislativo o reajuste dos vencimentos de seus membros, bem como a 
criação de cargos da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) (Revogado pela Lei Complementar 
180 de 15/12/2014) 
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XXIII – editar resoluções e expedir instruções normativas aos órgãos da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná, bem como firmar Convênios, Termos de Cooperação, Acordos, entre outros, 
com organizações, entidades, instituições, organismos, entre outros, em nível Municipal, 
Estadual e Federal; 

XXII – editar resoluções e expedir instruções normativas aos órgãos da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná, bem como firmar Convênios, Termos de Cooperação, Acordos, entre outros, 
com organizações, entidades, instituições, organismos, entre outros, em nível Municipal, 
Estadual e Federal; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXIV – apresentar relatório anual das atividades da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
sugerindo medidas adequadas ao seu aperfeiçoamento; 

XXIII – apresentar relatório anual das atividades da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
sugerindo medidas adequadas ao seu aperfeiçoamento; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXV – publicar lista anual de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná; 

XXIV – publicar lista anual de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do 

Paraná; 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXVI – delegar as atribuições de sua competência privativa. 

XXV – delegar as atribuições de sua competência privativa. 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

Seção II 
Da Subdefensoria Pública-Geral do Estado 

Seção II 
Das Subdefensorias Públicas-Gerais do Estado (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 

05/04/2018) 

Art. 19 O Subdefensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo Defensor Público-Geral do 

Estado dentre os integrantes do quadro ativo da Carreira de Defensor Público do Estado e tem 
por competência auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos assuntos institucionais, em 
especial, a coordenação e orientação da atuação dos órgãos da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, além de exercer outras atribuições correlatas ou que lhe forem conferidas ou delegadas. 

Art. 19 O Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado e o Segundo Subdefensor Público-Geral 
do Estado serão nomeados pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre os integrantes estáveis 

do quadro ativo da Carreira de Defensor Público do Estado, exercendo suas funções por 
delegação.(NR) (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

Art. 20 A estrutura administrativa da Subdefensoria Pública-Geral do Estado será composta, 
conforme Anexo III, ao menos, por: 

Art. 20 A estrutura administrativa de cada Subdefensoria Pública-Geral do Estado será 

composta, conforme Anexo III desta Lei Complementar, ao menos, por: (Redação dada pela Lei 
Complementar 209 de 05/04/2018) 
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I – 01 (um) cargo de Subdefensor Público-Geral do Estado; 

I – um cargo de Subdefensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 

II - 01 (um) cargo superior com graduação em Secretariado Executivo; 

II - um cargo de Defensor Público Chefe de Gabinete; (Redação dada pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 

III - 01 (um) cargo superior com graduação em Direito; 

III - um cargo superior com graduação em Secretariado Executivo; (Redação dada pela Lei 
Complementar 209 de 05/04/2018) 

IV - 01 (um) cargo superior com graduação em Administração; 

IV - um cargo superior com graduação em Direito; (Redação dada pela Lei Complementar 209 
de 05/04/2018) 

V - 02 (dois) cargos de Assistente Técnico Administrativo. 

V - um cargo superior com graduação em Administração; (Redação dada pela Lei 
Complementar 209 de 05/04/2018) 

VI - dois cargos de Assistente Técnico Administrativo. (NR) (Incluído pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 

Art. 21 Incumbe ao Subdefensor Público-Geral do Estado, dentre outras atribuições: 
(Revogado pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

I – exercer a chefia da Coordenadoria de Planejamento da Defensoria Pública-Geral do Estado 
do Paraná, cumprindo e fazendo cumprir as normas técnicas de elaboração dos planos, 
programas, projetos e orçamento, promovendo o acompanhamento de sua execução; 
(Revogado pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

II - auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos contatos com autoridades e com o público 
em geral, no que concerne aos assuntos da Defensoria Pública-Geral do Estado do Paraná; 
(Revogado pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

III - desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor 
Público-Geral do Estado. 

III - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor Público-
Geral do Estado. 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) (Revogado pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 

III - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor Público-
Geral do Estado. 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) (Revogado pela Lei Complementar 
209 de 05/04/2018) 
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Seção III 
Do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

Art. 22 O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, órgão colegiado de consulta, será 
composto pelos seguintes membros: 

Art. 22 O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, órgão colegiado consultivo, 
deliberativo e decisório, será composto pelos seguintes membros: 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

I - membros natos: 

a) Defensor Público-Geral do Estado; 

b) Subdefensor Público-Geral do Estado; 

b) Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Lei Complementar 209 
de 05/04/2018) 

c) Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado; 

d) Ouvidor Geral da Defensoria Pública do Estado. 

II – membros eletivos: 

a) 05 (cinco) Defensores Públicos do Estado, eleitos dentre os Defensores Públicos do Estado do 
Paraná; 

b) 05 (cinco) membros suplentes, eleitos dentre os Defensores Públicos do Estado do Paraná. 

Parágrafo único O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado contará com uma 
equipe administrativa, ao menos, com 02 (dois) Técnicos Administrativos, conforme Anexo III. 

Parágrafo único O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado contará com uma 
equipe administrativa de ao menos 02 (dois) Técnicos Administrativos, conforme Anexo III. 

(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) (Revogado pela Lei Complementar 
224 de 27/07/2020) 

Art. 23 O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será presidido pelo Defensor 
Público-Geral do Estado, que além de seu voto de membro terá voto de qualidade, exceto em 
matéria disciplinar, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. 

Art. 24 O Presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 25 O Defensor Público-Geral do Estado deverá promover o pleito para a composição do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado no prazo de 60 (sessenta) a 30 (trinta) dias 
precedentes ao término do mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado. 
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§ 1º O Defensor Público-Geral do Estado mandará publicar no órgão oficial de imprensa do 
Estado, Diário Oficial do Estado do Paraná, edital para proceder à eleição com 30 (trinta) dias de 
antecedência do pleito. 

§ 2º As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

§ 3º Serão proclamados membros eleitos do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
os Defensores Públicos mais votados. 

§ 4º No caso de empate será considerado como critério de desempate, obedecida à ordem, a 
antiguidade e o mais idoso. 

§ 5º São elegíveis os membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná que não estejam 
afastados da Carreira de Defensor Público do Estado. 

Art. 26 O mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é de 02 
(dois) anos, permitida uma reeleição. 

Art. 27 Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

II – opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral do Estado, sobre matéria pertinente à 
autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

III - elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento; 

IV - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná e 
decidir sobre as reclamações a ela concernentes; 

V - recomendar ao Defensor Público-Geral do Estado a instauração de processo disciplinar 
contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

VI - conhecer e julgar, em grau de recurso, os processos administrativos disciplinares de 
membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

VI - conhecer e julgar os processos administrativos disciplinares de membros da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná; 

(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

VII - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar; 

VIII - decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensoria Pública 
do Estado do Paraná; 

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do 

Estado do Paraná, submetendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral do 
Estado; 
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X - decidir acerca da destituição do Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, por voto de dois terços de seus membros, assegurada ampla defesa; 

XI - deliberar sobre a organização de concurso público para ingresso na Carreira de Defensor 
Público do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado e designar os 
representantes da Defensoria Pública do Estado do Paraná que integrarão a Comissão de 
Concurso Público; 

XII - organizar os concursos para provimento dos cargos da Carreira de Defensor Público do 
Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado e editar os respectivos 
regulamentos; 

XIII - recomendar correições extraordinárias; 

XIV - editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral do Estado; 

XV - opinar nas representações oferecidas contra membros da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, quando solicitado o seu pronunciamento pelo Defensor Público-Geral do Estado; 

XVI – opinar sobre atos de disponibilidade de membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná; 

XVII - propor ao Defensor Público-Geral do Estado, sem prejuízo da iniciativa deste, a aplicação 
de penas disciplinares; 

XVIII - estabelecer o processo de seleção dos estagiários e fixação do valor de sua bolsa 
auxílio; 

XIX - representar ao Defensor Público-Geral do Estado sobre qualquer assunto que interesse à 
organização da Defensoria Pública do Estado do Paraná ou à disciplina de seus membros; 

XX - pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo Defensor Público-Geral 
do Estado; 

XXI - decidir sobre a avaliação do estágio probatório, confirmando ou não, no cargo de 
Defensor Público do Estado de Terceira Categoria; 

XXI - elaborar seu Regimento Interno; 

(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXI - decidir sobre a avaliação do estágio probatório, confirmando ou não, no cargo de 
Defensor Público do Estado de Terceira Categoria; 

(Revogado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXII – elaborar seu Regimento Interno; 

XXIII – fixar, ouvida a Escola da Defensoria Pública do Estado, parâmetros de qualidade para a 
atuação dos Defensores Públicos do Estado; 
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XXII – fixar, ouvida a Escola da Defensoria Pública do Estado, parâmetros de qualidade para a 
atuação dos Defensores Públicos do Estado; 

(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXIV – deliberar e convocar audiências públicas de assuntos de interesse da sociedade, 
colhendo, inclusive, a manifestação da Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado. 

XXIII – deliberar e convocar audiências públicas de assuntos de interesse da sociedade, 

colhendo, inclusive, a manifestação da Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado. 
(Renumerado pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXIV – decidir, em grau de recurso, conflitos de atribuição dos membros e servidores da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná após decisão prévia do Defensor Público-Geral. 
(Incluído pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XXV – regulamentar a atuação dos Defensores Públicos Substitutos nas respectivas 
mesorregiões de lotação. (Incluído pela Lei Complementar 218 de 28/11/2019) 

XXV – regulamentar a atuação dos Defensores Públicos Substitutos nos respectivos Núcleos 
Regionais de Atendimento de lotação. (Redação dada pela Lei Complementar 248 de 
01/08/2022) 

Art. 28 Compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em até 90 (noventa) 
dias antes da data prevista para o término do mandato do Defensor Público-Geral do Estado, 
editar normas regulamentando o processo eleitoral, observadas as seguintes disposições, dentre 
outras: 

I – proibição do voto por procurador ou portador ou via postal; 

II - obrigatoriedade de desincompatibilização dos candidatos, mediante afastamento de pelo 
menos 30 (trinta) dias antes da data prevista para a realização da eleição, para os integrantes 
da Carreira que titularizarem cargos em comissão ou ocuparem função de confiança; 

III - inelegibilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná afastados da 
Carreira de Defensor Público do Estado. 

§ 1º Após publicação das normas regulamentadoras pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado, o processo eleitoral prosseguirá até o final, independentemente da 
superveniência de vacância do cargo de Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 2º As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão 
ser públicas salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, 
podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não realizada dentro desse prazo. 

Seção IV 
Da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 29 A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná é órgão orientador e 
fiscalizador das atividades funcionais e da conduta de seus membros e servidores da Instituição. 
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Art. 30 A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná é exercida pelo 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado indicado dentre os integrantes de categoria 
mais elevada da carreira, em lista tríplice formada pelo Conselho Superior, e nomeado pelo 
Defensor Público-Geral do Estado para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) 
recondução. 

Art. 30 A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná é exercida pelo 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado indicado dentre os integrantes de categoria 
mais elevada da carreira, em lista tríplice formada pelo Conselho Superior, e nomeado pelo 

Defensor Público-Geral do Estado para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução. (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

Parágrafo único O Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado será substituído em suas 

faltas, impedimentos, licenças e férias, pelo Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do 
Estado, nomeado pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado dentre os membros da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

Parágrafo único O Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado será substituído em suas 
faltas, ausências, impedimentos, licenças e férias, inclusive para o fim de composição do 
colegiado do Conselho Superior da Defensoria Pública, pelo Subcorregedor-Geral da Defensoria 
Pública do Estado, nomeado pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado dentre os 
membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná. (Redação dada pela Lei Complementar 
224 de 27/07/2020) 

§ 1º O Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado será substituído em suas faltas, 
ausências, impedimentos, licenças e férias, inclusive para o fim de composição do colegiado do 

Conselho Superior da Defensoria Pública, pelo Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do 
Estado, nomeado pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado dentre os membros da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná. (Redação dada pela Lei Complementar 238 de 
22/11/2021) 

§ 2º A posse no cargo de Corregedor-Geral do Estado e o respectivo exercício ocorrerão no 
primeiro dia útil do mês de fevereiro seguinte. (Incluído pela Lei Complementar 238 de 
22/11/2021) 

Art. 31 A Corregedoria Geral da Defensoria Publica do Estado, conforme Anexo III, possuirá 
uma equipe administrativa mínima composta por: 

Art. 31 A Corregedoria-Geral da Defensoria Publica do Estado, conforme Anexo III desta Lei, 
possuirá uma equipe administrativa mínima composta por: (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

I – 01 (um) cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado; 

I – um cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

II - 01 (um) cargo de Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

II - um cargo de Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

III - 01 (um) cargo de nível superior graduação em Secretariado Executivo; 
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III - um cargo de Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

IV - 03 (três) cargos de Técnico Administrativo; 

IV - um cargo de nível superior graduação em Secretariado Executivo; (Redação dada pela Lei 
Complementar 238 de 22/11/2021) 

V - três cargos de Técnico Administrativo. (Incluído pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

Art. 32 O Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado poderá ser destituído por proposta 

do Defensor Público-Geral do Estado, pelo voto de dois terços do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, antes do término do mandato. 

Art. 33 À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

II - sugerir ao Defensor Público-Geral do Estado o afastamento do Defensor Público do Estado 
que esteja sendo submetido à correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
quando cabível; 

III - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a 
suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral do Estado, em janeiro de cada ano, relatório dos 
serviços desenvolvidos no ano anterior; 

V - receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado; 

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná e seus servidores; 

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná 
e integrantes do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

VIII - propor a exoneração de membros e servidores públicos da Defensoria Pública do Estado 
do Paraná que não cumprirem as condições do estágio probatório; 

IX - baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao aperfeiçoamento 
das atividades da Defensoria Pública do Estado do Paraná, resguardada a independência 
funcional de seus membros; 

X – manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de atuação dos 
membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná, para efeito de aferição de merecimento; 

XI - expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública do Estado do Paraná sobre 
matéria afeita à competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná; 
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XII - desempenhar outras atribuições previstas em Lei ou no regulamento interno da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

Seção V 
Da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 34 A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão auxiliar da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná, de promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição 
e de participação da sociedade civil na sua gestão e fiscalização. 

§ 1º A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado contará com servidores da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná e com a estrutura definida pelo Conselho Superior após proposta 
do Ouvidor Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

§ 2º A estrutura administrativa da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado será 
composta por no mínimo: 01 (um) Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado; 01 (um) 
cargo superior com graduação em Secretariado Executivo e 03 (três) Técnicos Administrativos, 
conforme Anexo III. 

Art. 35 O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná será escolhido pelo 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná, dentre cidadãos de reputação 
ilibada, não integrante da Carreira de Defensor Público do Estado, indicados em lista tríplice 
formada pela sociedade civil, para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução. 

§ 1º A lista tríplice será formada em votação realizada entre metade dos membros do Conselho 

Permanente de Direitos Humanos – COPED que são escolhidos entre as organizações não-
governamentais ligadas à defesa dos Direitos Humanos. Caso o Conselho Permanente de 
Direitos Humanos esteja inativo, por qualquer motivo, o Conselho Superior editará normas 

regulamentando a forma de sua elaboração, que deverá, obrigatoriamente, observar a 
necessidade de vinculação com a questão dos Direitos Humanos. 

§ 2º O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Defensor Público-
Geral do Estado. 

§ 3º O cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será exercido em regime de 
dedicação exclusiva. 

Art. 36 À Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - receber e encaminhar ao Defensor Público-Geral do Estado representação contra membros e 
servidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná, assegurada a defesa preliminar; 

II - propor aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública do Estado do Paraná 
medidas e ações que visem à consecução dos princípios institucionais e ao aperfeiçoamento dos 
serviços prestados; 

III - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades que conterá também as medidas 
propostas aos órgãos competentes e a descrição dos resultados obtidos; 

IV - participar, com direito à voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

V - promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 
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VI - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública do Estado do Paraná e 
a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as providências pertinentes e 
informando o resultado aos interessados; 

VII – contribuir para a disseminação das formas de participação popular no acompanhamento e 
na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela Defensoria Pública do Estado do 
Paraná; 

VIII - manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos usuários; 

IX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas referentes ao índice 
de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. 

Parágrafo único As representações podem ser apresentadas por qualquer pessoa, inclusive 
pelos próprios membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná, entidade ou 
órgão público. 

Seção VI 
Dos Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado 

Art. 37 Os Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado do Paraná são órgãos 

operacionais responsáveis por uma determinada área especializada de atuação da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, de natureza permanente e serão criados por ato do Defensor 
Público-Geral do Estado, mediante propositura do Conselho da Defensoria Pública do Estado do 
Paraná. 

Art. 38 Os Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado do Paraná são dirigidos pelo 

Defensor Público Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre integrantes da 
carreira. 

Art. 39 Os Núcleos Especializados da Defensoria Pública, conforme Anexo III, contarão com 
uma equipe administrativa mínima de: 

I - 01 (um) Defensor Público Chefe de Núcleo Especializado da Defensoria Pública do Estado; 

II - 01 (um) cargo de nível superior com graduação em Secretariado Executivo; 

III - 01 (um) cargo de Técnico Administrativo. 

Art. 40 Compete ao Defensor Público Chefe de Núcleo Especializado, no exercício de suas 
funções institucionais: 

I - prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados; 

II - integrar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos do Estado que 
atuem em sua área de competência; 

III - remeter, mensalmente, ao Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
relatório de suas atividades; 

IV - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral do Estado. 



   
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

§ 1º Os Núcleos serão compostos por Defensores Públicos do Estado que detenham, 
preferencialmente, conhecimentos específicos de cada área. 

§ 2º Ficam criados desde logo os Núcleos de Conciliação e Mediação de Conflitos, Núcleo de 
Reconhecimento de Paternidade, Núcleo da Defensoria Pública Itinerante, Núcleo da Infância e 
da Juventude, Núcleo da Cidadania “Tudo Aqui” e Núcleo de Apoio à Mulher Vítima de Violência. 

§ 2º Cria o Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal, o Núcleo de Defesa do Consumidor, 
o Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas, o Núcleo da Infância e Juventude, o 
Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos e o Núcleo de Apoio à Mulher Vítima de Violência. 
(Redação dada pela Lei Complementar 200 de 05/12/2016) 

§ 2º Cria o Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal, o Núcleo de Defesa do Consumidor, 
o Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas, o Núcleo da Infância e Juventude, o 
Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos e o Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da 
Mulher. (Redação dada pela Lei Complementar 209 de 05/04/2018) 

§ 2º Cria: (Redação dada pela Lei Complementar 218 de 28/11/2019) 

I - Núcleo da Política Criminal e da Execução Penal; (Incluído pela Lei Complementar 218 de 
28/11/2019) 

II- Núcleo de Defesa do Consumidor; (Incluído pela Lei Complementar 218 de 28/11/2019) 

III- Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas; (Incluído pela Lei Complementar 
218 de 28/11/2019) 

IV - Núcleo da Infância e Juventude; (Incluído pela Lei Complementar 218 de 28/11/2019) 

V - Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos; (Incluído pela Lei Complementar 218 de 
28/11/2019) 

VI - Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher; (Incluído pela Lei Complementar 218 
de 28/11/2019) 

VII - Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos do Idoso e da Pessoa com Deficiência; 
e (Incluído pela Lei Complementar 218 de 28/11/2019) 

VIII - Núcleo de Proteção ao Meio Ambiente e Recursos Naturais. (Incluído pela Lei 
Complementar 218 de 28/11/2019) 

IX - Núcleo de Atendimento e Defesa dos agentes de segurança pública do Estado do 
Paraná; (Incluído pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

X - Núcleo de Defesa da Saúde. (Incluído pela Lei Complementar 238 de 22/11/2021) 

§ 3º A atribuição para a propositura de demandas coletivas caberá ao Núcleo Especializado cuja 
matéria seja pertinente e, subsidiariamente, ao Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos. 
(Incluído pela Lei Complementar 200 de 05/12/2016) 

Seção VII 

Dos Defensores Públicos do Estado 
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Art. 41 Os Defensores Públicos do Estado constituem órgãos de atuação da Defensoria Pública 
do Estado do Paraná, desempenhando as atribuições a eles inerentes. 

Art. 42 Aos Defensores Públicos do Estado incumbe, genericamente, o desempenho das 
funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses daqueles juridicamente 
necessitados, competindo-lhes especialmente: 

I – atender às partes e aos interessados; 

II - propor a ação penal privada nos casos em que a parte for juridicamente necessitada; 

III - tentar a conciliação das partes antes de promover a ação, quando julgar conveniente; 

IV - defender os acusados em processo disciplinar; 

V - exercer a função de curador especial de que tratam os códigos de Processo Penal e de 
Processo Civil, salvo quando a Lei a atribuir especificamente a outrem; 

VI - postular a concessão da gratuidade de justiça e o patrocínio da Defensoria Pública do 
Estado do Paraná mediante comprovação do estado de pobreza por parte do interessado; 

VII - exercer a função de curador nos processos em que ao Juiz competir à nomeação, inclusive 
a de procurador à lide do interditando, quando a interdição for pedida pelo órgão do Ministério 
Público do Estado do Paraná e na Comarca não houver tutor judicial; 

VIII - acompanhar, comparecer aos atos processuais assídua e pontualmente, e impulsionar os 
processos, providenciando para que os feitos tenham a sua tramitação normal, utilizando-se de 
todos os meios processuais cabíveis; 

IX - sustentar, quando necessário, nos Tribunais, oralmente, ou por memorial, os recursos 
interpostos e as razões apresentadas por intermédio da Defensoria Pública do Estado da Paraná; 

X - exercer a função de defensor do vínculo matrimonial em qualquer grau de jurisdição; 

X - atender e orientar as partes e interessados em locais e horários           preestabelecidos; 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XI - atender e orientar as partes e interessados em locais e horários pré-estabelecidos; 

XI -   
interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão criminal quando cabível; 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XII - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão criminal quando 
cabível; 

XII - defender no processo criminal os réus que não tenham defensor constituído, inclusive os 
revéis; 
(Redação dada pela Lei Complementar 142 de 23/01/2012) 

XIII - defender no processo criminal os réus que não tenham defensor constituído, inclusive os 
revéis; 
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 24 de outubro de 2023.

 

 

Danielle Requião 
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo
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